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Introdução 
 
Marandola e Hogan (2007) fizeram o primeiro esforço em gerar uma síntese da produção 
brasileira no campo população e ambiente (P-A). Neste trabalho, os autores avaliaram as 
tendências dos estudos de P-A em suas dimensões teórica, metodológica e temática 
observando a trajetória dos trabalhos apresentados nas sessões temáticas organizadas dentro 
dos encontros nacionais de estudos populacionais desde 1992 pelo GT-PopEA-Grupo de 
Trabalho População, Espaço e Ambiente (criado em 1990 como o GT População e Meio 
Ambiente) no âmbito da ABEP-Associação Brasileira de Estudos Populacionais. Este artigo 
recupera esta temática, mas para tratar um recorte específico: uma análise para a dimensão 
metodológica das abordagens quantitativas apresentadas para tratar das interações entre 
população, espaço e ambiente (PEA) no campo da demografia ambiental. A análise é restrita e 
limitada a um conjunto de 18 textos escolhidos a partir do conjunto de trabalhos selecionados 
e apresentados nas sessões temáticas organizadas pelo GT-PopEA ao longo de (4) edições dos 
encontros nacionais da ABEP no período de 2004 a 2010. 
 
Para evidenciar as contribuições metodológicas para o campo procuramos agrupar os temas 
abordados por este conjunto de trabalhos tendo como recorte e eixo condutor a evolução das 
diferentes abordagens quantitativas, principalmente no que se refere à introdução de métodos 
estatísticos, de técnicas de geoprocessamento e de métodos da análise espacial. Mais que uma 
revisão crítica pontual para cada artigo, o objetivo deste trabalho é ilustrar os principais 
avanços e as limitações encontradas neste conjunto representativo de publicações em relação 
às abordagens quantitativas utilizadas. Contribui-se assim para que a análise em PEA possa 
continuar se beneficiando das ferramentas analíticas presentes nestas abordagens para 
subsidiar as suas questões teóricas e as suas temáticas de referência no campo dos estudos 
demográficos em população e ambiente. 
 
Para cumprir esta tarefa escolhemos estabelecer uma forma de classificação para guiar a 
apresentação e discussão dos textos selecionados. Os artigos foram então inicialmente 
agrupados de acordo com a temática abordada, observando também a cronologia de 
publicação conforme apresentado na Figura 1. A ligação entre os trabalhos não implica na 
evolução de um tema, mas na inter-relação entre eles, seja pela abordagem quantitativa ou 
por similaridade de temática. Para observar o uso dos métodos quantitativos estabelecemos 
também um agrupamento dos artigos segundo as unidades espaciais escolhidas para a análise. 
Assim uma análise que usa o município como sua unidade espacial de referência define uma 
escala municipal. Dessa forma, os artigos foram classificados e agrupados observando também 
a escala de abordagem. Foram escolhidas sete (7) escalas de abordagem: intra-urbana, 

                                                           
1 Proposta de um capítulo para o livro: População, Espaço e Ambiente: Mudanças ambientais e 
caminhos para a sustentabilidade no século 21. 
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municipal, bacias hidrográficas, regional, Brasil, global e multiescalar. Estas apresentam 
abordagens quantitativas que lidam respectivamente com setores-censitários/bairros, 
município, bacias hidrográficas, regiões metropolitanas/biomas como unidades espaciais de 
referência ou associações de unidades, refletindo o que definimos como uma abordagem 
multiescalar. Na Figura 1 identificamos, para os diferentes artigos, as principais escalas de 
abordagem utilizadas. 
 
O primeiro grupo de trabalhos [1, 2 e 13] apresenta contribuições metodológicas a partir do 
uso de ferramentas de geoprocessamento para explorar as relações PEA a partir das condições 
observadas/medidas de uso e cobertura da terra e os dados populacionais. Nestes trabalhos as 
áreas de estudo são extensas, como o Vale do Ribeira [1], o interior do município de Santarém-
PA [2], e os maiores municípios do Brasil, São Félix do Xingu e Altamira [13], o que em nossa 
classificação para este estudo indica uma escala de abordagem regional.  
 
Os artigos do segundo grupo [9 e 14] se propõem a caracterizar todos os municípios brasileiros 
a partir da construção de tipologias de caracterização baseadas em indicadores da estrutura 
social [9] e de saúde ambiental [14]. Por considerarem toda a extensão do território brasileiro, 
a partir de sua cobertura municipal, identificamos esta escala de abordagem como Brasil, para 
enfatizar que todos os municípios são considerados.  
 
O grupo formado pelos artigos [3 e 10] trata especificamente da introdução do uso de dados 
de sensoriamento remoto (SR), imagens de satélites e fotos aéreas, como dado auxiliar para 
estimativas de volume populacional. Por serem tratadas zonas internas às manchas urbanas de 
São José dos Campos [3] e Belo Horizonte [10] identificamos esta escala de abordagem como 
intra-urbana.  
 
O grupo que trata de vulnerabilidade discute métodos para medir/caracterizar uma definição 
conceitual de vulnerabilidade global a mudanças climáticas [7] e uma definição de 
vulnerabilidade socioeconômica de Porto Alegre [15], em escalas de abordagem distintas, a 
global e a intra-urbana, respectivamente.  
 
O grupo de trabalhos formado pelos artigos [4, 5 e 6] reúne um conjunto de trabalhos inter-
relacionados e multiescalar realizados em 2004, em que a preocupação metodológica se 
concentra em definir recortes geográficos para análises qualitativas seja considerando uma 
bacia hidrográfica, como na Bacia do Rio Comprido em São José dos Campos [4] e nas bacias 
hidrográficas urbanas de Jacarepaguá, RJ [5] ou um conjunto de setores censitários no bairro 
do Leblon, RJ [6].  
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[1] Alves (2004) 
[2] D'Antona e VanWey (2004) 
[3] Gonçalves et al (2004) 
[4] Makinodan e Costa (2004) 
[5] Linhares (2004) 
[6] Conceição e Dornelles (2004) 

[7] Braga et al (2006) 
[8] Barbieri (2006) 
[9] Maia e Quadros (2008) 
[10] Umbelino e Macedo (2008) 
[11] Jakob e Young (2008) 
[12] Hardt e Hardt (2008) 

[13] Dagnino et al (2010) 
[14] Torres et al (2010) 
[15] Macedo e Bassani (2010)  
[16] Rosemback et al (2010) 
[17] Marandola Jr e Santos (2010) 
[18] Barleta (2010) 

Figura 1. Artigos do GT-PopEA da ABEP de 2004 a 2010, agrupados por temáticas e abordagens 
similares, com indicação da escala adotada.  

 
Os artigos que discutem segregação formam um subgrupo que discute segregação 
socioambiental [4], na escala de bacias hidrográficas, e sócio-espacial, em escalas regionais 
como a Região Metropolitana de Campinas e Baixada Santista [11] e áreas conurbadas do Vale 
do Paraíba [16].  
 
Por tratarem a questão de gestão ambiental e gestão de cidades, os artigos [6] e [12] foram 
agrupados com a discussão de percepção de perigos urbanos [17]. Este, por ter uma discussão 
muito forte quanto à importância da escala de abordagem na análise e observação de 
processos, dialoga com o artigo [8] que também discute a importância da escala para estudar a 
mobilidade da população na Amazônia.  
 
Por último, por trazer uma preciosa e criativa abordagem histórica para a análise de 
distribuição espacial da população, agrupou-se o artigo [18] com aquele que discute a 
qualidade ambiental [12], ambos em Curitiba, na escala de abordagem municipal. 
 
Este agrupamento é arbitrário, não implica em uma evolução teórica ou metodológica. Ele nos 
serve apenas para guiar o objetivo deste texto na análise ao longo deste período das 
abordagens quantitativas em PEA. Os artigos e grupos serão discutidos à luz das suas 
contribuições metodológicas para o campo, descritas a seguir.   
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As unidades espaciais de referência e a Análise Espacial 
 
Todos os artigos do GT-PopEA/ABEP em estudo consideram dados coletados para uma unidade 
espacial de referência: pode ser o município, um pixel de conjunto de pixels de uma imagem, 
um setor censitário. Estas unidades espaciais tem possibilidade de representação cartográfica 
em meio digital que permite sua localização na superfície terrestre e sua manipulação através 
de sistemas e técnicas matemático-computacionais. Vamos chamá-las neste texto de dados 
espaciais. As abordagens metodológicas para a análise de dados espaciais, ou seja, dados que 
possuem uma unidade espacial referencial para sua coleta e uma localização na superfície 
terrestre, vamos chamar aqui de abordagens espaciais. As abordagens espaciais em estudos 
populacionais no campo PEA, observadas segundo o foco dos métodos quantitativos ligados a 
análise de dados espaciais, podem ser estruturadas a partir de um conjunto de métodos que 
auxiliam na descrição/caracterização destes dados e métodos que buscam associações 
relevantes, que podem ser quantificadas, com os processos que ocorrem no espaço geográfico 
que eles buscam representar, ainda que de maneira pobre e incompleta. No contexto dos 
trabalhos selecionados, nossa opção de estruturação em relação às abordagens espaciais está 
baseada em Bailey e Gatrell (1995), e utiliza técnicas que se apoiam em métodos de 
visualização/espacialização, na análise exploratória de dados espaciais e na modelagem 
estatística e estimação de parâmetros. Escolhemos também mostrar o uso de fontes de dados 
não tradicionalmente utilizadas nos estudos demográficos, em particular, o uso de dados de 
sensoriamento remoto orbital (imagens de satélites) que para o caso dos estudos no campo de 
PEA parece mais que uma tendência uma necessidade. 
 
 

Visualização/espacialização de variáveis 
 
Uma breve revisão 
Visualizar dados espaciais é um instrumento auxiliar a exploração analítica, similar ao uso de 
um gráfico de dispersão para variáveis não espaciais. Possibilidades de interpretação dos 
fenômenos surgem a partir das evidências que se pode observar de uma variável ou de um 
conjunto delas representadas em um suporte espacial. Isto implica na necessidade de 
apresentar os dados coletados em unidades espaciais referenciais (municípios, setores 
censitários, bairros, etc.) em uma representação cartográfica do país, estado, bacia, enfim na 
base cartográfica de referência, em meio digital, sobre a qual podemos posicionar e localizar 
nosso evento ou nossa informação coletada. Para realizar esta tarefa, alguns conceitos básicos 
de cartografia são necessários, como conhecer a projeção cartográfica na qual a unidade 
espacial de referência foi definida, sua escala em termos de suas resoluções espaciais e 
temporais, seus formatos digitais de origem entre outras informações relevantes para sua 
representação em sistemas computacionais utilizados para tratar com dados 
espaciais/geográficos, conhecidos como SIG-Sistemas de Informação Geográfica. Ultrapassada 
esta etapa, podemos então lidar com uma representação espacial em meio digital do nosso 
conjunto de variáveis e explorar suas possibilidades de visualização através da construção de 
diversos cortes sobre seus valores de origem e de sua apresentação da forma de camadas com 
suas legendas. Cada legenda representa um corte específico, uma escolha para observação 
daquela variável ou informação. A escolha de cortes para a variável, definindo intervalos 
válidos, pode seguir critérios diferentes e variados. Podem ser baseados em gráficos para 
escolha de suas quebras naturais, em seu diagrama de frequência, em seu diagrama de 
frequência cumulativa, em intervalos com passos iguais, em quantis, em intervalos com base 
em séries aritméticas, geométricas, entre tantas outras opções. Na verdade, aquilo que 
usualmente chamamos de um mapa, quando trabalhamos com esta representação em SIG, é o 
resultado da apresentação de uma camada de informação associada a uma legenda (mapa = 
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camada + legenda). Ele não é um produto cartográfico, mas uma expressão de uma variável ou 
informação no espaço geográfico de dimensões reduzidas que criamos em meio digital como 
repositório de nossas unidades espaciais de coleta dos dados. Isto é parte do processo de 
espacialização das variáveis em abordagens espaciais que utilizam visualização em SIG.  
 
Somado a isto, o uso do recurso de sobreposição destas camadas permite observar diferentes 
variáveis simultaneamente em um mesmo suporte espacial de referência. Em geral, e mais 
comum, é trabalharmos com espaços bidimensionais (2D), com a representação em duas 
dimensões relativas a localização em um plano na superfície terrestre. Se agregarmos uma 
dimensão relativa ao valor da variável que estamos tratando como um novo eixo passamos a 
tratar com possibilidades de visualização mais sofisticadas para este tipo de espacialização, 
conhecidas como representações 2½ D-Dimensionais. Nos trabalhos analisados a visualização 
tratou sempre com representações 2D, lidando apenas com as posições no plano e utilizando 
cores e padrões para a representação das variáveis de interesse na análise, também não 
considerando a dimensão temporal. 
 

Análise do uso da técnica nos artigos selecionados 
O artigo de Dagnino (2010) exercita como abordagem espacial técnicas de visualização 
tomando os dados demográficos observados a partir de sua unidade espacial referencial, a 
malha de setores censitários dos municípios de Altamira e São Félix do Xingu, no Pará, para o 
censo 2000 (IBGE, 2000). A malha censitária é internalizada em um ambiente de integração de 
dados espaciais, um SIG tendo seus dados tabulares associados aos limites da malha censitária 
e integrados a uma base cartográfica de referência que posiciona estes municípios no Pará e 
no Brasil. Analisar padrões de distribuição da população no espaço tomando-se apenas o 
volume de população (Figura 2a), sem ponderar esta visualização pela área respectiva leva a 
interpretações diferentes da visualização da densidade demográfica: seja por indicar a 
densidade pela representação de pontos (Figura 2b), ou pela visualização direta dos valores de 
densidade no mapa coroplético (Figura 2c).  
 

                                               
 

 Figura 2. Representações cartográficas de dados censitários. População residente (2000) em São Félix 
do Xingu e Altamira em mapa coroplético de população total (a), mapa de pontos (b), e densidade 

demográfica do setor no mapa coroplético com símbolos (c).  
Fonte: Dagnino (2010) 

 
Da mesma forma que a variável volume de população, outras variáveis censitárias se 
beneficiam da visualização geográfica nos quais os mapas evidenciam padrões visuais, como 
taxa de alfabetização (Figura 3a) e renda (Figura 3b). A interpretação destes mapas depende 

(a) 
(b) 

) 

 (a) 
 (a) 

(c) 

) 

 (a) 
 (a) 
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fortemente da classificação da variável em intervalos que sejam compatíveis com a sua 
distribuição de frequência. Humanos conseguem interpretar melhor até oito classes (Kraak & 
Ormeling, 1996), de modo a ter uma compreensão geral do tema mapeado.  
 
A partir das espacializações dos dados tem-se a possibilidade de observação de padrões de 
associação, mas baseados em interpretação visual e dependente dos intervalos de 
classificação, os cortes, as legendas, que são escolhas do analista. Nesta abordagem, esta fase, 
a espacialização, serve para direcionar a fase seguinte de exploração dos dados espaciais. 
Apenas os padrões que são evidenciados a partir da visualização serão explorados por outras 
técnicas de análise para quantificar ou explicar a existência destes padrões.   
 

    
Fig 3. Mapas coropléticos de setores censitários (IBGE, Censo 2000) de São Félix do Xingu e Altamira 
representando: (a) taxa de alfabetização da população com 10 anos ou mais; (b) rendimento nominal 

mensal por responsável do domicílio.  
Fonte: Dagnino (2010) 

 
Eventualmente, para explorar a visualização das variáveis no espaço geográfico digitalmente 
representado, são necessárias estratégias para compatibilizar as bases de dados existentes, ou 
diferentes escalas de abordagem, com origem em dados coletados para unidades espaciais de 
referência diferenciadas. Estas estratégias são fundamentais quando a abordagem se baseia na 
visualização/espacialização de variáveis, uma vez que compatibiliza os recortes espaciais ao 
longo de uma série temporal e permite a visualização de sua série histórica. A compatibilidade 
das bases foi uma questão comum a muitos dos artigos selecionados, e foi particularmente 
importante para os trabalhos de Makinodam e Costa (2004), Linhares (2004) e Conceição e 
Dorneles (2004). 
 
Linhares (2004) lidou com a malha de setores censitários de 1980 (49 polígonos de interesse) e 
2000 (73 polígonos) em Jacarepaguá, RJ, para definir quais setores censitários (com seus dados 
de coleta) estariam dentro dos limites de sua unidade espacial de referência para a análise a 
bacia hidrográfica do Rio Banca de Velha (Figura 4). Para isso, a construção de uma base 
espacial em SIG contendo as malhas censitárias de 1980 e 2000 e os limites da bacia 
hidrográfica foi essencial. Com o uso de técnicas no domínio do geoprocessamento, a partir de 
consulta espacial (Longley et al., 2010), os setores que tocavam os limites da bacia hidrográfica 

(a) (b) 

) 

 (a) 
 (a) 
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foram inicialmente selecionados (Figura 4b). Seguiu-se uma edição na qual os setores que 
estavam sobre a influência de bacias vizinhas foram eliminados (Figura 4c), e os setores 2000 
considerados representativos para o conjunto da bacia foram incorporados ao conjunto 
(Figura 4d).   
 

 
 

 
Figura 4. Setores censitários de Jacarepaguá e os limites da bacia hidrográfica do Rio Banca da Velha (a). 
Setores que tocam o limite da bacia, selecionados por consulta espacial (b). Edição excluindo-se setores 

pertencentes a outras bacias (c) e setores incluídos do censo 2000 (d).  
Fonte: Linhares (2004) 

 
Esta compatibilização de limites para o recorte da bacia hidrográfica permitiu com que 
variáveis demográficas e ambientais fossem computadas por setor censitário. A partir de uma 
matriz de variáveis por setores fez-se então a análise exploratória de agrupamentos e medidas 
de similaridade para avaliar as semelhanças entre os setores quanto aos impactos relacionados 
à gestão ambiental. A discussão é feita então sobre os grupos de setores similares, como 
proposta de gestão ambiental da bacia (Figura 5). 

(a) (b) 

) 

 (a) 
 (a) 

(c) 
(d) 
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Figura 5. Grupos de setores censitários de Jacarepaguá, sugeridos como unidades de gestão para a bacia 

hidrográfica do Rio Banca da Velha. 
Fonte: Linhares (2004) 

 
Makinodan e Costa (2004) também propõem a bacia hidrográfica como unidade espacial de 
referência para a análise, em um contexto que procura estudar a segregação socioambiental, 
para a microbacia do Rio Comprido, no limite entre os municípios de São José dos Campos e 
Jacareí (SP). As técnicas associadas a ambientes de geoprocessamento foram as exploradas na 
abordagem espacial escolhida pelas autoras. Em particular, com o uso de regras 
determinísticas para a sobreposição de mapas, as autoras fazem inicialmente um mapeamento 
da aptidão física para a ocupação humana, a partir das características do solo, drenagem e 
declividade, sugerindo 5 classes de ocupação (Figura 6a). Os dados socioeconômicos foram 
coletados para os setores censitários em 2000 pertencentes à bacia hidrográfica (Figura 6b). 
 

    
 Figura 6. Mapa da aptidão física (a), e os limites de setores censitários (2000) da microbacia do Rio 

Comprido (SP) 
Fonte: Makinodan e Costa (2004) 

 
A partir das variáveis do censo 2000 de nível de instrução, nível de renda e condições dos 
domicílios, as autoras discutem então as condições socioeconômicas quanto à apropriação das 
ǘŜǊǊŀǎ ǇŜƭŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ άŎƭŀǎǎŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎέΣ ǇŀǊŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǎŜƎǊŜƎŀœńƻ ǎƻŎƛƻŜǎǇŀŎƛŀƭΦ 
A análise das variáveis socioeconômicas foi feita em função da distribuição de frequência para 
a bacia como um todo, descrevendo as condições socioeconômicas gerais da bacia. A 
discussão quanto à segregação socioespacial e ambiental baseou-se na análise descritiva dos 
resultados obtidos da caracterização física e socioeconômica da bacia, levando a identificação 
da segregação imposta e da auto-segregação. Esta discussão poderia avançar com o uso de 
abordagens espaciais baseadas em modelagem estatística destinadas a avaliar os padrões das 
variáveis socioeconômicas no espaço, em relação às suas associações com as classes de 

(a) 

(b) 
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aptidão física. A integração de técnicas distintas envolvendo a associação de diferentes 
estratégias de abordagens espaciais fortaleceria as evidências para os conceitos de segregação 
em discussão e as conclusões do trabalho.  
 
Ainda em temática relacionada à integração de dados demográficos e às condições de uso e 
ocupação do solo, Conceição e Dorneles (2004) aplicam os conceitos estabelecidos dentro do 
Projeto GEO CIDADES para elaborar um diagnóstico do Bairro do Leblon, na cidade do Rio de 
Janeiro, considerando a dinâmica populacional e os processos de uso e ocupação do solo 
urbano. Neste trabalho a unidade espacial de referência para análise é um bairro do município 
do Rio de Janeiro, configurando uma escala de abordagem intraurbana. A metodologia, 
baseada na matriz Pressão-Estado-Impacto-Resposta (PEIR) relaciona os fatores que exercem 
pressão sobre os recursos naturais, condicionando o estado atual, que por sua vez promovem 
impactos e que demandam respostas para enfrentar estes problemas.  
 
A técnica de visualização/espacialização das variáveis censitárias de densidade populacional 
(Figura 7a e 7b), das condições socioeconômicas, representadas pela renda média (Figura 7c) e 
pelos anos de estudo (Figura 7d) dos responsáveis, a densidade de domicílios (Figura 7e e 7f), 
o tipo de domicílio (Figura 7g) por setores censitários norteou a discussão acerca da 
sustentabilidade ambiental, caracterizando as pressões da ocupação humana (metodologia 
PEIR) e as condições de vida da população local. A análise de uso e cobertura (Figura 7h) 
sustenta a caracterização do estado (PEIR) do bairro, principalmente no que tange à cobertura 
florestal remanescente. Os impactos (PEIR) foram avaliados através de pesquisa de campo que 
apresentou os problemas prioritários elencados pelos moradores do bairro. Para identificar a 
resposta (PEIR), os autores usaram a criação de áreas de preservação baseadas no Plano 
Diretor como indicador. Neste trabalho, a visualização/espacialização é a principal técnica 
operada pela abordagem espacial escolhida. É ela sozinha que fundamenta uma proposta 
metodológica de avaliação para uso como instrumento de suporte a gestão de política pública 
urbana. 
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Figura 7. Mapas temáticos por setores censitários do Leblon para aplicação da metodologia do GEO 
CIDADES. Densidade populacional 1990 (a); densidade populacional 2000 (b); renda média 2000(c); 

média dos anos de estudo 2000 (d); densidade de domicílios (e); média da densidade domiciliar (f); tipo 
de domicílio (g) e uso do solo (h). 

Fonte: Conceição e Dorneles (2004) 

 
 

Construção de novas variáveis associadas às unidades espaciais de referência 
 
Neste contexto, Alves (2004) parte da integração geográfica de dados espaciais de diferentes 
fontes através do uso de SIG. São utilizados dados sócio-demográficos, com base no recorte 
que utiliza os setores censitários como unidades espaciais e dados de mudanças na cobertura 
da terra derivados de imagens de sensoriamento remoto. Utilizando-se destas informações 
integradas em ambiente computacional através de um SIG, o autor constrói novas variáveis 
que são associadas aos setores censitários que são às unidades espaciais de referência 
utilizadas para as análises. Com isso, o autor pode trabalhar uma abordagem espacial com 

(a) (b) 

(c) (d) 

(e) (f) 

(g) (h) 
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base em métodos de análise estatística (correlação) entre as novas variáveis criadas e variáveis 
que representam respostas escolhidas. Neste trabalho, o autor busca compreender os fatores 
demográficos e socioeconômicos associados às mudanças na cobertura da terra, mais 
especificamente ao desmatamento na região do Vale do Ribeira (SP) e utilizam as técnicas 
estatísticas para corroborar suas hipóteses.  
 
Para cada setor censitário, inicialmente foram associados os dados demográficos e 
socioeconômicos dos censos 1991 e 2000. Mapas de cobertura da terra foram criados a partir 
da classificação das imagens de satélite de 1981, 1990 e 1999 (Figura 8a). Uma matriz de 
transição foi estabelecida a partir dos mapas de cobertura. Mapas de mudanças na cobertura, 
para os períodos de 1981-1990 e 1990-1999 foram confeccionados. Valores de área de 
cobertura e de mudança da cobertura foram computados e atribuídos para a unidade espacial 
de referência no caso, os setores censitários, constituindo as novas variáveis para os processos 
analíticos.  
 
Além das variáveis demográficas e das variáveis de cobertura e sua mudança, outras variáveis 
relacionadas ao uso e ocupação da terra foram criadas: uma variável associada à presença de 
unidades de conservação (UC), através de sobreposição dos limites das UCs aos setores 
censitários (Figura 8b); variáveis topográficas, pela sobreposição do mapa de altimetria, para 
qual foram computados os valores de elevação e declividades médias, bem como as variações, 
mínimas e médias, por setor (Figura 8c); e variáveis relacionadas à infraestrutura viária e 
urbana pela sobreposição de áreas de abrangência (ou buffers) dos traçados das estradas e 
limites das cidades, computados para os setores (Figura 8d). Estas são técnicas utilizadas para 
uma abordagem espacial que trata com métodos associados aos ambientes de 
geoprocessamento em SIG.         

 

  

(a) (b) 

(c) (d) 
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Figura 8. Classificação de cobertura da terra para o Vale do Ribeira (1990-1999) e malhas censitária e 
municipal sobrepostas (1991-2000) (a); Unidades de Conservação (b); mapa altimétrico (c) e sedes de 

município e malha viária (d). 
Fonte: Alves (2004)  

 
Desta forma, além da visualização/espacialização, os valores para novas variáveis relacionadas 
às características físicas da paisagem no Vale do Ribeira foram obtidos para os setores 
censitários, e agregados para construir as mesmas variáveis em outra unidade espacial de 
referência para a análise, os municípios. A análise dos dados baseou-se na análise de 
correlação linear entre a taxa de desmatamento recente e o conjunto das variáveis obtidas por 
setor censitário. Esta análise parte do modelo conceitual que relaciona as variáveis sociais e 
demográficas à variável que representa o desmatamento recente identificado para o Vale do 
Ribeira (Figura 9). O autor discute cada um dos fatores dialogando com a literatura associada à 
temática adaptada para as características do local.  
 
Correlação, na teoria de probabilidade e estatística, indica a força e a direção do 
relacionamento linear entre duas variáveis aleatórias que devem ser independentes. 
Independência estatística entre variáveis, ou eventos, significa dizer que a partir do resultado 
de uma delas não é possível inferir nenhuma conclusão sobre a outra. Em análise de regressão 
é condição necessária que as variáveis relacionadas sejam estatisticamente independentes. 
Mas é importante reforçar que não importa quão forte seja a relação estatística, apontada 
pela correlação, nenhum padrão causa-efeito é necessariamente explicado pelo modelo de 
regressão (Neter et al., 1989). Correlação não implica em causalidade. O modelo conceitual, 
embora bem desenvolvido, ganharia em força caso fosse ampliado o uso dos métodos 
estatísticos na abordagem apresentada. Se caracterizado, por exemplo, a existência de uma 
auto-correlação das variáveis devido à proximidade espacial das amostras, a força das 
associações estatísticas estaria comprometida e assim também as conclusões (Neter et al., 
1989).  
 
O estudo da existência de correlação e/ou auto-correlação espacial quando do uso da 
abordagem espacial com base em métodos estatísticos para dados que tem origem em uma 
unidade espacial de referência é fundamental. Em não se fazendo, corre-se o risco de avaliar 
como evidências quantitativas associações estatisticamente não significativas. No caso de 
Alves (2004) as correlações foram apenas baseadas em gráficos de dispersão entre a variável 
de interesse (desmatamento recente) com cada uma das variáveis envolvidas no modelo 
conceitual explicativo para o fenômeno. Para usá-las como evidência quantitativa relacionada 
à proposta processual expressa pelo modelo conceitual o uso efetivo de testes estatísticos 
adequados para medir a significância das associações seria necessário. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Vari%C3%A1vel_aleat%C3%B3ria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Evento_(teoria_das_probabilidades)


13 
 

 
Figura 9. "Modelo qualitativo de correlação e causalidade entre fatores sócio-demográficos, topografia, 
acesso a infra-estrutura, unidades de conservação e o desmatamento recente da porção central do Vale 

do Ribeira" (Alves, 2004) 

  
Dantona e VanWey (2006) apresentam uma abordagem espacial que vai além da 
visualização/espacialização de variáveis. O trabalho propõe um modelo amostral para coleta 
de dados no campo, a partir de um novo recorte espacial, proposto com base nos eixos de 
acesso as unidades domiciliares. Para a pesquisa com foco nas unidades domésticas em 
Santarém, no estado do Pará, sobre a malha fundiária da região de estudo (Figura 10a) a rede 
de estradas foi sobreposta, definindo eixos de influência e ocupação, também relacionados ao 
acesso, de modo a identificar Regiões distintas para amostragem (Figura 10b). Para cada uma 
destas zonas, células que deveriam conter as unidades domésticas a ser amostradas em campo 
foram então selecionadas aleatoriamente. A unidade espacial de referência foi a unidade 
doméstica, mas a definição de que unidades domésticas deveriam compor o painel de estudo 
se baseou em uma estratégia amostral que utilizou um suporte espacial auxiliar, células 
regulares, que continham as unidades domésticas. 
 
Esta metodologia amostral proposta traz a vantagem da possibilidade do uso de dados de 
campo derivados de pesquisa domiciliar em diferentes níveis de agregação, o que permite que 
se atendam diferentes escalas de abordagem nas análises. Assim, é possível tratar os dados 
associados à propriedade rural como unidade espacial de referência para a análise, os dados 
como unidades domésticas, ou tratar cada individuo das unidades domésticas amostradas. Da 
abordagem proposta, destaca-se a riqueza do mapa da estrutura fundiária. Na Amazônia, os 
tamanhos, proporções e arranjo dos lotes refletem uma dinâmica de uso da terra, e atores 
associados, que talvez pudessem sugerir outros recortes (regiões) para este espaço geográfico. 
As informações de estrutura agrária poderiam ter sido utilizadas para definir as Regiões de 
amostragem, ou subdividi-las. A análise dos padrões de lotes com o uso de técnicas da 
estatística espacial (Bailey & Gatrell 1995, Griffith 2012) pode ser utilizada para análise futura 
dos dados que envolvam, por exemplo, regressões espacialmente condicionadas. 
 












































